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R E L A T Ó R I O

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra de acórdão, que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, deu parcial provimento à apelação interposta pela autarquia federal e à remessa oficial para estabelecer que a correção monetária, relativamente à parcela dos TDA’s, fosse feita nos termos do Decreto 578/92.

Alega o embargante, em síntese, que o acórdão embargado foi omisso quanto aos seguintes pontos: a) a justa indenização deve considerar o valor do imóvel na data da imissão na posse (art. 12, da Lei 8.629/93 e art. 12, § 2º, da LC 76/93; b) necessidade de atualização do valor da oferta do INCRA até a data da perícia judicial para fins de comparação de valores para verificação da incidência de juros compensatórios e honorários advocatícios (art. 15-A, do decreto-lei 3.365/41 e arte. 12, § 2º e 19, da LC 76/93); c) não são cabíveis juros compensatórios em desapropriações para fins de reforma agrária, sob a ótica civilista, uma vez que uma atividade ilícita ou deficiente e socialmente danosa não implica obrigação do Estado em indenizar o proprietário por lucros cessantes (arts. 404 e 944, do Código Civil); d) não incidência dos juros compensatórios  sobre os 20% (vinte por cento) do valor da oferta após o trânsito em julgado (art. 16, da LC 76/93 e art. 15-A, do Decreto-lei 3.365/41 e) o termo final de incidência dos juros compensatórios deve ser a homologação da conta de execução; f) deve ser abatida a quantia referente aos custos de recomposição dos danos ambientais verificados no imóvel (passivo ambiental), conforme determinado pelo TCU; g) deve ser reconhecida a incidência do fator de depreciação do imóvel pela ancianidade da posse.

Requer, ao final, sejam sanadas as omissões apontadas no acórdão embargado (fls. 1.384-1.396/v).

Os embargados apresentaram as contrarrazões (fls. 1.430-1.432).

É o relatório.

V O T O

Os embargos de declaração, na redação do novo Código de Processo Civil, têm por objetivo suprir obscuridade, contradição e omissão ou, ainda, corrigir erro material (art. 1.022), não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido (STJ, EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 202.452/SP, rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 26/03/2001, p. 373).

Posta essa premissa, passo a analisar cada uma das alegações do INCRA de existência de omissões no acórdão.

VALOR DO IMÓVEL NA DATA DE IMISSÃO NA POSSE

O acórdão foi expresso ao reconhecer que o valor da indenização deve refletir o valor do imóvel à época em que elaborada a perícia judicial. Confira-se (fls. 1.361):

(...).

A sentença recorrida está em consonância com o entendimento jurisprudencial sedimentado no sentido de que o valor da indenização deve refletir o valor do imóvel à época em que elaborada a perícia judicial. 

Com efeito, nos casos de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, como na espécie, a regra do artigo 12 da Lei 8.629/93 considera como justa a indenização  "que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade", aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas, bem como as benfeitorias indenizáveis, e observados os aspectos concernentes à localização do imóvel, sua aptidão agrícola e dimensões, a área ocupada e a ancianidade das posses, sua funcionalidade, o tempo de uso e o estado de conservações das benfeitorias.

Já o § 2º, do artigo 12, da Lei Complementar 76/1996 prescreve que "o valor da indenização corresponderá ao valor apurado na data da perícia, ou ao consignado pelo juiz, corrigido monetariamente até a data de seu efetivo pagamento".

Por fim, e também no que toca ao valor da indenização, o art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941, faz referência de que tal "será contemporâneo da avaliação".

Nesse sentido, e na linha de reiterado entendimento jurisprudencial "para que se preserve o direito constitucional da justa indenização, há de ser considerado o valor de mercado do imóvel na data da perícia oficial, não importando se a perícia foi realizada em época posterior à imissão na posse." (AgRg no AgRg no REsp 1423363/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 09/10/2015). 

(...).

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA OFERTA

O acórdão embargado foi claro ao afirmar que o valor apurado na perícia deverá ser deduzido do valor da oferta, até a data do laudo, com correção monetária, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Confira-se (fls. 1.374):

8. Conforme reiterado entendimento jurisprudencial desta Corte "na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente (LC nº 76/93 - art. 12, § 2º), seguindo-se a dedução do valor da oferta, até a data do laudo, com correção monetária, segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal, exceção feita à parcela dos TDA's, cuja correção deve ser feita pela TR, nos termos delineados no Decreto nº 578/94." (AC 0022511-97.2005.4.01.3800/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 30/05/2016). (Destaquei)

NÃO CABIMENTO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS SOB A ÓTICA CIVILISTA (ARTS. 404 E 944 DO CÓDIGO CIVIL)

Constou do acórdão que a jurisprudência é pacífica no sentido de que são devidos juros compensatórios em imóveis expropriados, mesmo que improdutivos. Confira-se (fls. 1.371):

6. Quanto aos juros compensatórios, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC firmou o entendimento, quando do julgamento do REsp 1.116.364/PI, de que tais são devidos em imóveis desapropriados, ainda que improdutivos.

Além disso, a tese do INCRA de que “O julgado recorrido também violou o disposto no art. 404, parágrafo único, do Código Civil”, (...)”, em nenhum momento foi suscitada pela autarquia federal em suas razões de apelação, razão por que houve a preclusão acerca do tema.

De qualquer sorte, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça ser cabível a condenação em juros compensatórios em relação a imóvel improdutivo, não havendo falar-se em violação dos arts. 404 e 944, do Código Civil. Veja-se:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL DE AMBAS AS PARTES. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELO NÃO PROVIMENTO DOS APELOS RAROS. RECURSO DO EXPROPRIADO PELA DIVERGÊNCIA NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO DO INCRA POR VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONHECIDO. IMÓVEL RURAL QUE POR OCASIÃO DA SEGUNDA PERÍCIA ACHAVA-SE PARCIALMENTE URBANIZADO EM DECORRÊNCIA DA IMPLEMENTAÇÃO DO ASSENTAMENTO. IRRELEVÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE BENFEITORIAS OU ACESSÕES POSTERIORES À IMISSÃO DA POSSE. PRECEDENTE: EDCL NO AGRG NOS EDCL NO RESP 1.320.202/RO, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 25.10.2012. RECURSO DE AMBAS AS PARTES, POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CONTEMPORANEIDADE DO VALOR DA INDENIZAÇÃO AO LAUDO PERICIAL, DENEGADO. INDENIZAÇÃO FIXADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM RESPEITO AO VALOR PRATICADO À ÉPOCA DA PERÍCIA JUDICIAL, SEM ALTERAÇÃO DA NATUREZA DE RURAL, PORQUANTO, EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSOS ESPECIAIS DE AMBAS AS PARTES PARCIALMENTE CONHECIDOS, E, NESSA PARTE, DESPROVIDOS.

1. (...).

5.   A condenação referente aos juros compensatórios fixada pela Corte de origem obedeceu ao entendimento firmado por este Tribunal Superior em recurso especial repetitivo, não havendo falar-se em violação dos arts. 404 e 944 do CC, razão pela qual é mantida.

6. (...).

7. Recursos Especiais de JOSÉ STÉLIO DIAS MAGALHÃES e outro e do INCRA conhecidos em parte, e, nessa parte, ambos desprovidos.

(REsp 1.537.597/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/08/2015)

NÃO INCIDÊNCIA DOS JUROS COMPENSATÓRIOS SOBRE OS 20% DA OFERTA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO

Está claro no acórdão que os juros compensatórios devem contar da data da imissão na posse, incidindo apenas sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) do valor da oferta inicial e o valor da indenização fixada. Confira-se (fls. 1.373):

(...).

Devido, portanto, juros compensatórios na forma da jurisprudência acima citada, a contar da data da imissão na posse (em 14/07/2008 – cf. auto de imissão na posse de fl. 543) a incidir sobre a diferença entre 80% do valor da oferta inicial e o valor da indenização estabelecida.

(...).

Aliás, o STJ já teve a oportunidade de decidir que não incidem juros compensatórios sobre os 20% (vinte por cento) do valor que o expropriado não pôde levantar quando da imissão do INCRA na posse.

Nesse sentido, eis o seguinte julgado que constou do Informativo STJ nº 0280 (Período: 3 a 7 de abril de 2006):

SEGUNDA TURMA

JUROS COMPENSATÓRIOS. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. MP 1.577/1997.

Atenta à jurisprudência consolidada no STJ e STF, a Turma, ao prosseguir o julgamento, entendeu que, no trato de desapropriação por interesse social para reforma agrária, não há como se aplicar a MP n. 1.577/1997 e posteriores reedições à ação ajuizada antes de sua publicação (11/6/1997), isso também no que diz respeito a percentual e base de cálculo. Assim, resta, naquele caso de ajuizamento anterior, incidir os juros compensatórios independentemente da produtividade do imóvel, a contar da imissão de posse, à taxa de 12% ao ano, esses calculados sobre a diferença entre o valor inicialmente depositado e o fixado na sentença. Note-se não incidirem os juros compensatórios sobre os 20% que o expropriado não pôde levantar no ato da antecipada imissão na posse. Precedentes citados do STF: MC na ADi 2.332-DF, DJ 2/4/2004; do STJ: REsp 480.532-SP, DJ 15/8/2005; REsp 641.983-PB, DJ 14/3/2005; AgRg no Ag 675.400-GO, DJ 24/10/2005, e REsp 591.656-PA, DJ 30/9/2004. REsp 650.727-TO, Rel. Min. Peçanha Martins, julgado em 4/4/2006. (Destaquei)

TERMO FINAL DOS JUROS COMPENSATÓRIOS

De fato, o acórdão foi omisso quanto ao termo final da incidência dos juros compensatórios, limitando-se a afirmar que são devidos desde a data da imissão na posse.

A questão é tranquila no âmbito do STJ, no sentido de que os juros compensatórios incidem desde a imissão na posse até a data da expedição do precatório original.

No caso dos autos, como a imissão do INCRA na posse ocorreu em 14/07/2008 (fls. 543), os juros compensatórios devem ser aplicados no percentual de 12% (doze por cento) ao ano, a teor da Súmula STF/ 618.

Sobre a questão, eis a ementa resultante do julgamento do REsp 1.116.364/PI, em sede de recurso repetitivo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 284/STF. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. REFORMA AGRÁRIA.  JUROS COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. TERMO A QUO E PERCENTUAL. SÚMULA 618/STF.

1 (...).

3.6. Na hipótese, os juros compensatórios são devidos sobre o imóvel improdutivo desde a imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n. 1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais suspendem a incidência dos referidos juros. A partir da publicação da MC na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001) tais juros voltam a incidir sobre a propriedade improdutiva,  até a data da expedição do precatório original, segundo a dicção do § 12 do art. 100 da CF, com a redação dada pela EC 62/09, salvo se houver mudança de entendimento do Pretório Excelso quando do julgamento de mérito da referida ação de controle abstrato. Precedente: REsp 1.118.103/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 08.03.10.

4. Percentual dos juros compensatórios.

4.1. "Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a Medida Provisória 1.577/97, que reduziu a taxa dos juros compensatórios em desapropriação de 12% para 6% ao ano, é aplicável no período compreendido entre 11.06.1997, quando foi editada, até 13.09.2001, quando foi publicada a decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão 'de até seis por cento ao ano', do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, introduzida pela referida MP. Nos demais períodos, a taxa dos juros compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano, como prevê a súmula 618/STF" (REsp 1.111.829/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 25.05.09, submetido ao regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ nº 08/2008.

4.2.  Nessa linha, foi editada a Súmula 408/STJ, de seguinte teor: "nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal" (DJe 24/11/2009).

4.3. In casu, em razão de o ente expropriante ter-se imitido na posse durante a vigência da MP nº 1.577/97 e reedições e em data anterior à liminar deferida na ADI nº 2.332/DF (DJ 13.09.01) os juros devem ser fixados no percentual de 6% ao ano entre a data da imissão na posse até 13 de setembro de 2001. Após essa data, o percentual volta a ser de 12% ao ano (Súmula 618/STF).

5. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 8/STJ.

(REsp 1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 10/09/2010)

ABATIMENTO DO VALOR REFERENTE AO PASSIVO AMBIENTAL

Nesse ponto, o acórdão foi explícito ao reconhecer não ser cabível o abatimento do valor que o INCRA afirma corresponder ao passivo ambiental. Confira-se (fls. 1.367):

4. Sem razão ao recorrente também no que toca à alegação de necessidade de se abater do valor referente à terra nua o passivo ambiental do imóvel objeto de desapropriação. 

Em sentido contrário à tese ventilada pela Autarquia, já se pronunciou esta Corte em diversos julgados afirmando não ser cabível o abatimento, do valor da indenização, do valor que o INCRA afirma corresponder ao passivo ambiental.

De outro lado, quanto à alegação de que o Tribunal de Contas da União – TCU, no julgamento do Acórdão 1.362/2004, determinou o abatimento do valor correspondente à recomposição ambiental, a fim de atender ao princípio da justa indenização, já decidiu esta Quarta Turma que tal determinação, na verdade, se traduz em mera recomendação de que deve haver o abatimento de tal montante quando constatado no laudo de vistoria eventual degradação ambiental no imóvel, o que não ocorreu no caso dos autos.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO AGRÁRIA. VALOR DA OFERTA. DEDUÇÃO UNILATERAL DOS CUSTOS DO "PASSIVO AMBIENTAL". IMPOSSIBILIDADE. 

1. O depósito da oferta da terra nua deve ser feito integralmente, sem nenhuma dedução a título de "passivo ambiental". Se o INCRA entende que incide o desconto, deve a situação ser submetida ao crivo do julgador, a tempo e modo; e não proceder de logo ao desconto, de forma unilateral, por sua conta e risco. 

2. Os precedentes têm entendido que não se afigura justo, nem jurídico, impor ao expropriado o ônus de arcar com os custos decorrentes de eventual degradação ambiental do imóvel, tanto mais que todos os fatores de valorização/desvalorização do bem, em face do mercado, devem ser retratados no laudo judicial. 

3. A recomendação do TCU, examinada pela transcrição do agravante, não determina (e nem poderia) a dedução unilateral do valor de eventual passivo ambiental da oferta; apenas aconselha que, sendo constatado no laudo de vistoria, possa ser glosada do valor da indenização, mas, obviamente, por determinação judicial, em cada caso. 

4. Agravo de instrumento desprovido.

(AG 0077188-84.2012.4.01.0000/MA, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 01/08/2014 e-DJF1 P. 309)

FATOR DE DEPRECIAÇÃO DO IMÓVEL PELA ANCIANIDADE DA POSSE

O acórdão também foi claro ao reconhecer que o INCRA não logrou demonstrar que o imóvel tenha sido invadido ou esbulhado por posseiros de modo a causar a depreciação do seu valor de mercado, razão por que se entendeu não ser aplicável, na espécie, o fator de ancianidade da área. Confira-se (fls. 1.369):

5. No que toca à ancianidade da posse, e relativamente à área correspondente ao Lote 133, ocupado por Fenelon Barbosa Sales, se pronunciou o INCRA (fl. 201) nos seguintes termos, in verbis:

(...).

Nesse sentido, e relativamente à área correspondente ao referido Lote 133, não logrou o INCRA demonstrar, seja no Laudo de Vistoria Agronômica de Fiscalização (fls. 54-82), seja no Laudo Agronômico de Avaliação (fls. 179-213) da Fazenda Sítio, degradação tal que importasse na desvalorização do imóvel. Ao contrário, faz referência a benfeitorias ali implementadas.

Não se trata, portanto, de imóvel invadido, esbulhado, a cujo respeito demandaria atuação do proprietário na defesa de sua propriedade, ou mesmo que tal ocupação houvesse contribuído para perda de seu valor de mercado. Na espécie, como visto, o Sr. Fenelon Barbosa Sales detinha a posse mansa e pacífica da gleba 133 (integrante da Fazenda Sítio objeto de desapropriação), não se afigurando justa a depreciação do imóvel pela ancianidade da ocupação, sobretudo considerando o fato de que tal não importou em degradação do imóvel.

Sobre tal questão, ainda, assim afirmou o perito no laudo pericial, verbis (fls. 952):

(...).

Quanto à segunda parte do item em pauta, entendemos que a utilização de índice de ancianidade da área não procede, haja vista que, do estudo imparcial e isento dos Autos, depreende-se claramente que a área específica (Lt. 133), foi doada em vida ao Sr. FENELON BARBOSA SALES, membro da família, para ocupação e uso de pleno direito, e, flui dos mesmos Autos que a Autarquia tinha conhecimento por várias vias, inclusive, à época, pelo Sr. JOÃO JOSÉ DE CASTRO, pelo seu filho e advogados, deste feito.

(...).

Verifica-se, pois, que houve omissão no acórdão apenas em relação ao termo final de incidência dos juros compensatórios.

No mais, o inconformismo do embargante quanto ao resultado do julgamento deve ser manifestado por meio da via recursal própria (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 1.286.133/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 20/10/2016).

Saliente-se, por fim, que se tem por prequestionada matéria constitucional e/ou infraconstitucional tão somente pela agitação do tema nos embargos, sem necessidade de reexame dos fundamentos do voto condutor do aresto ou de provimento dos embargos declaratórios para se alcançar tal fim (STF, AI 648.760 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 30/11/2007).

Tudo considerado, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de declaração apenas para reconhecer que os juros compensatórios incidem desde a imissão na posse até a data da expedição do precatório original, e, no caso dos autos, como a imissão do INCRA na posse ocorreu em 14/07/2008 (fls. 543), os juros compensatórios devem ser aplicados no percentual de 12% (doze por cento) ao ano, a teor da Súmula STF/ 618.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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